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Prefeitura de Sao José do Rio Preto pede que STF autorizereajuste do
IPTU

A prefeitura de Sdo José do Rio Preto (SP) entrou com Suspensdo de Liminar junto ao Supremo Tribunal
Federa parareverter a suspensao do regjuste do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) da cidade.
A acéo é consequéncia de decisdo do Tribunal de Justica de S&o Paulo, que acolheu em caréter liminar a
Acdo Direta de Inconstitucionalidade apresentada pelo Sindicato do Comeércio Vargjista de So José do
Rio Preto. A ADI guestionavaalLel Complementar Municipal 400/2013, que regulamenta o regjuste do
IPTU e a concessdo de isencdo aos proprietérios de algunsimoveis.

O sindicato pediu a suspensio dos dispositivos que, ao corrigir o valor do metro quadrado, geraram
regjuste que variaentre 39% e 125% no valor cobrado em S&o Jose do Rio Preto. A alegacédo € afaltade
critérios definidos para a cobranca, aém de of ensa aos principios constitucionais da proporcionalidade,
razoabilidade, capacidade contributiva do cidaddo e vedag&o ao confisco. De acordo com a entidade, o
regjuste deveriatomar como base a variagéo do Produto Interno Bruto, e ndo a valorizacdo do metro
guadrado. O TJ-SP, seguindo a decisédo tomada em relacéo ao IPTU da capital, suspendeu alel que
autorizava o regjuste.

A prefeiturarecorreu ao STF por meio de uma Suspensao de Liminar, sob a alegacéo de que eventua
Agravo Regimental ao TJ-SP ndo teria efeito suspensivo, impedindo a prefeitura de reverter a decisao
em caréter de urgéncia. O governo municipal alega que os carnés do IPTU jaforam impressos, diversos
documentos ja foram entregues aos contribuintes e a necessidade de novo calculo impediria que o
imposto fosse pago até 10 de fevereiro, data prevista para a quitacéo.

A prefeitura de S&o Joseé do Rio Preto pede que sgja suspensa a deciséo do TJ-SP, mantendo-se a
cobranca dos valores com base no regjuste do metro quadrado, 0 que representaria aumento de 27% na
arrecadacdo em relacdo a 2013. O Executivo argumenta também que a correcéo do IPTU é diferente do
modelo que foi adotado pela prefeitura de S&o Paulo e questiona a legitimidade do sindicato para propor
aADI. Cominformagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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